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(O Vereador que abaixo subscreve requer na forma regimental, após tramitação, onvído o Colendo Plenário,
aprovação do seguinte Projeto deLei:

.A Vereadora que abaixo subscreve, requer na forma regimental, após tramitação, ouvindo o Colendo Plenário,
2 aprovação do seguinte Projeto de Lei:

“«Dispõe sobre a licença-maternidade, o afastamento parenial, o direito à amamentação, o fermo inicial da
Fficença em casos de internação hospitalar e o retorno automíático aa mandato das Vereadoras da Câmara
AMunicipal de Coxim/MS no exercício de mandato etetivo e dá outras providências.”

Art. 1. Fica asscgurado às Vereadoras da Câmara Municipal de Coxin/MS, no exercício de mandato eletivo, o
direito à licença-maternídade, como garantia constitucional de proteção à maternidade, à infância, à saúde da
mulher e à dignidade no exercício da representação popular.

Aré 2º, À licença-maternidade terá duração minima de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do parto, da data
da concessão de guarda para fins de adoção ov, nos casos de adoção, nos termos da legislação federal aplicável

$ 1º A concessão da licença-maternidade não implica renância, perda, suspensão definitiva ou interrupção do
mandato cletivo da Vereadora,

$ 2ºA licença poderá ser prorrogada nas hipótescs adimítidas pela legislação federal vigente, modiante
Tequerimento formal da Vereadora interessada.

Arl. 27-À, Nos casos cm que houver necessidade de internação hospitalar da mãs, do recém-nascido ou de ambos,

em docorrência do parto, de complicações gestacionais, do puerpério, de parto prematuro ou de qualquer
intercorrência clínica, a contagem do pcriodo de licença-maternidade terá início a partir da data da alta hospítalar
que ocorrer por último, observada a legislação federal vigente.

$1º A internação hospitalar da mãe, do recém-nascido ou de ambos não poderá ser utilizada para reduzir o período
minimo de licença-maternidade assegurado, nem para restringir o dircito ao afastamento integral.

$ 2º O pagamento da remuneração ou do benefício previdenciário devido durante a licença-matemidade é
assegurado independentemente da cxistência ou da duração da internação hospítalar, nos termos da legislação
federal aplicável.

4 3º O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos casos de parto prematuro, necessidade de cuidados infensivos do
recém-nascido ou outras situações clínicas que justifiquem a intemação.

(Avt. 3º Durante o período de licença-maternídade da Vereadora, não haverá vacância do mandato cletivo,
permanecendo integros sens direitos políticos e prerrogativas parlamentares.

$ 1º A equipe do gabinete da Vercadora licenciada dará continuidade regutar aos trabalhos administrativos,
atendimento à população, acompanhamento de dermandas e tramitação de proposições legislatívas, assegurando e
mamutenção das atividades parlamentares.
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$ 2º Fica asscgurada à Vercadora, durante o período de licença-maternidade, a possibilidade de participação nºs
Sessões legislativas, reuniões e demais atos parlamentares por meio virtual ou remoto, nos termos d Regimento
Tnterno, garantindo-se o excreício do voto e a contagem pata fins de quórum deliberativo.

4$ 3º Na hipótese de convocação de suplente, esta terá caráter estritamente substitutivo e provisório, restrito à
participação em atos deliberatívos em Plenário e demais votações necessárias ao funcionamento legislativo, não
implicando assunção da condução administrativa, política ou programática domandato.

Parágrafo único. À eventual convocação de sunlento não acarretará qualquer prejuízo à estrurura funcional do
(gabinete da Vereadora licencinda, que permanecerá em pleno funcionamento, dando continuidade aos trabalhos
Tegislativos, atcndimento à população, acompanhamento de proposições « demaís atividades inerentes aomandato
eletivo, o qual permanece intacto sob titularidade da parlamentar.

$ 4ºA licença-maternidade não poderá ser interpretada como renúncia, afastamento áefinitivo ou qualquer hipótese
de perda temporária domandato.

Art.dº Encerrado o período de licença-maternidade, o retorno da Vereadora títular so exercício nleno domandato
é automático, imediato e obrigatório, independentemente de deliberação do Plenário ou de qualquer outro ato
administrativo.

$ 1º Com o retomo da Vereadora titular, cessa de pleno direito o exercício do mandato pelo suplente.

$2º O suplente não fará jus a qualquer direito de permanência, prorrogação ou recondução ao mandato após o
término da licença.

Art. 5º. À remuncração, subsídio ou eventual benefício previdenciário relativo ao período de licença-matemidade
tenciário ao qual a Vereadora estiver vinculada, nos termos da legislaçãoobservará o regime jurídico e pro

federal, não implicando esta Lei na criação ou ampliação de despesa pública permanente.

Art 6º. Após o retorno ao exercício do mandato, fica assegurado à Vereadora lactante o dircito à amamentação,
inclusive mediante:
1 adequação razoável da agenda legislativa e das atividados parlamentares;
11 - possibilidade de musentar-se temporariamente das atividades presencízis para amamentação ou extração de leite
materno;
1 — garantia, scmpre que possível, de ambicnte digno, reservado e adequado para amamentação ou coleta de teite
mas dependências da Câmara Municipal.

Parágrafo único. O direito previsto noste artigo poderá se exercido atê que a eriança complete 24 (vinte equatro)
meses de idade, respeitada a natureza política do mandato eletivo.

Art. 7º. À aplicação desta Lci não altcra a natureza do mandato elctivo, não eria víncule estatutário ou funcional e
não sfasta as disposições constitucionais, eleitorais « regimentais que regem a atividade parlamentar.

Art. $º. À Mesa Diretora da Câmara Muicipal poderá editar atos administrativos complementares, exclusivamente
para fins operacionais, vedada qualquer restrição ou supressão dos dircitos assegurados por esta T.ei.

Art. 9º, O Poder Legislativo Municipal promoverá a adequação do Regimento Interno da Câmara Municipal de
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Coxim e demais normas correlatas às disposições desta Lei, no que couber, a fim de assegurar sua plena
aplicabilidade,

4 1º A compatibilização normativa deverá observar, especialmente, os procedimentos relativos à licença-
maternidade pariamentar, participação remota em sessões, manutenção das atividades de gabincle e eventual
convocação de suplente em caráter substitutivo.

$ 2º O prazo para promoção das alterações regimentais e administrativas nocessárias será de até 90 (noventa) dias,
contadas da data de publicação destaLei.

$ 3º Até que se concluatm as adequações previstas noste artigo, as disposições desta Lei terão aplicação imediata,
prevalecendo sobre normas regimentais em sentido contrário.

Art. 10º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COXIM/MS, 20 de Fevereiro de 2026

/%Á%mUTA
Verta). Sriana Nabba!

Vreador(a)
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JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA: A presente proposição visa suprir uma lacuna normativa existente no âmbito da Câmara
Municipal de Coxim/MS, assegurando proteção cfetiva àmaternidade das Vereadaras no exereício de
mandato eletivo, cm consonôncia com as princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade
material, da proteção à maternidade e à infância e do melhor interesse da criança.

Embora o ordenamento jurídico brasileiro assegure amplamente os direitos maternidade no âmbito trabalhista e
previdenciário, incxistia, no âmbito local, regulamentação específica que garantisse às Vercadoras Iratamento
adoquado durante a gestação, o afastamento para maternidade, o retomo seguro 2o mandato e o direito à
amamentação após o retormo às atividades parlamentares.

AA iniciativa também nasce a experiência concreta desta Casa Legislativa, uma vez que a Vereadora Adriana
Nubhan, autora da proposição, vivenciou a gestação durante o exereicio da mandato sera que houvesse
Tegislação municipal específica que asscgurasse tais direitos, enfrentando insegurança jurídica e ausência de
parâmetros normativos claros. Tal reatidade evidenciou a nccessidade de regulamentação, com o objetivo de
impedir que outras Vereadoras venham a enfrentar as mesmas difieuldades no futuro.

(O projeto deixa expressamente assegurado que a licença-maternidade não implica qualquer rentncia ou perda
do mandato, determinando de forma objetiva que a convocação do suplente possui natureza temporária e que 0
retomo da Vercadota titular é automático, evitando interpretações ambíguas ou distorções instilucionais,

Além disso, a proposição incorpora as diretrizes da legislação federal que assegura que, nos cusos de
internação hospitalar da mãe ou do recém-nascido, a contagem do prazo da licença-matermidade tenha
partir da aa hospitalar que ocorrer por último, garantindo que o período destinado à recuperação e aos cuidados
intensivos não seja indevidamente consumido como tempo de licença, preservando a saúde da mulher e o interesse
da criança.

ício a

à amamentação após o retomo às atividades parlamentares, a proposição reafirma o
is com a realidade/Ao prever, ainda, o direi

compromisso do Poader 1.cgislativo com políticas públicas humanizadas, inclusivas e compa
as imulheres que exercem funções representativas, fortalecendg a democracia e promovendo igualdade substançõal
no acesso e no exercício dos mandatos eletivos.

% ;Áwg Asisro. Í/)AM /
Ver(a). Adriana Nabhan,

dor(a)
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PARECER JURÍDICO

Assunto: Análise do Projeto de Lei que dispõe sobre licença-maternidade,
afastamento parental, direito à amamentação, termo inicial da licença em
casos de internação hospitalar e retomo automático ao mandato das
Vereadoras da Câmara Municipal de Coxim/MS.

1. introdução O presente parecer tem como objetivo analisar a legalidade
e constitucionalidade do Projeto de Lei apresentado pela Vereadora
Adriana Nabhan, que visa regulamentar direitos relacionados à
maternidade para as Vereadoras da Câmara Municipal de Coxim/MS no
exercício de mandato eletivo.

1l. Fundamentação Jurídica O projeto encontra respaldo na Constituição
Federal, especialmente nos seguintes disposítivos:

- Art.6º: Direito social à proteção à maternidade e à infância.
» Art. 7º, XVIIl: Garantia de licença-maternidade de 120 dias, sem

prejuízo do emprego e do salário.
« Art. 227: Dever da sociedade e do Estado de assegurar à criança,

com absoluta prioridade, o direito à vida, saúde e convivência
familiar.

Além disso, o projeto está em consonância com a legislação federal que
regula a licença-maternidade e os direitos das mulheres no âmbito
trabalhista e previdenciário, adaptando tais garantias ao contexto
específico do mandato eletivo.

, Análise Jurídica

1. Licença-maternidade: O projeto assegura às Vereadoras o direito à
licença-maternidade de 120 dias, prorrogável conforme legislação
federal. AÀ previsão de que a licença não implica renúncia, perda ou
suspensão do mandato é juridicamente válida, pois preserva os
direitos políticos e a representatividade popular.
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2. Internação hospitalar: A proposta de iníciar a contagem da
licença-maternidade após à alta hospitalar da mãe ou do recém-
nascido é compatível com os princípios constitucionais de proteção
à saúde e ao melhor interesse da criança. Tal medida evita prejuízos
à recuperação da mãe e ao cuídado com o recém-nascido.

3. Direito à amamentação: AÀ garantia de condições adequadas para
amamentação até que a criança complete 24 meses está alinhada
com as diretrizes de proteção à infância e à maternidade, além de
promover a igualdade de gênero no exercício do mandato eletivo.

4. Convocação de suplente: A previsão de convocação temporária de
suplente, com caráter substitutivo e restrito às funções deliberativas,
é juridicamente adequada, pois não compromete a titularidade do
mandato da Vereadora licenciada.

5. Retorno automático ao mandato: A determinação de retorno
imediato e obrigatório ao término da licença-maternidade é
coerente com o princípio da continuidade do mandato eletivo e
evita interpretações que possam prejudicar a titularidade da
Vereadora.

6. Compatibilização normativa: A previsão de adequação do
Regimento Interno e normas correlatas da Câmara Municipal é
essencial para garantir a plena aplicabilidade da Lei, respeitando os
princípios da hierarquia normativa e da segurança jurídica.

Iv. Conclusão O Projeto de Lei apresentado pela Vereadora Adriana
Nabhan é juridicamente válido, constitucional e está em conformidade
com os princípios e normas do ordenamento jurídico brasileiro. À
proposição preenche uma lacuna normativa no âmbito municípal,
assegurando direitos fundamentais às Vereadoras no exercício de
mandato eletivo, sem implicar renúncia ou prejuízo ao mandato.
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Recomenda-se a tramitação do projeto, pelas comissões competentes.

V. Das Comissões: Comissão de Justiça, Legislação e Redação.

Coxim 12 de março de 2026

JORDELINO GARCIA DE OLIVEIRA
OAB-MS 5.971
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CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Comissão de Constituição Legislação eRedação

PARECER Nº 11/2026, de 27 de março de 2026.

ESPÉCIE: Projeto de Lei Ordinária nº 04/2026
AUTORIA: Vereadora AdrianaNabhan
ASSUNTO: “Dispõe sobre a licença-maternidade, o afastamento parental, o
direito à amamentação, o termo inícial da licença em casos de internação
hospitalar e o retorno automático ao mandato das Vereadoras da Câmara
Municipal de Coxim/MS no exercício de mandato eletivo e dá outras
providências.”
Relator: William Meira
Parecer Jurídico: Favorável

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, reunida
com seus membros, para análise do Projeto de Lei Ordinária nº 04/2026, de
autoria da Vereadora Adriana Nabhan, pronuncia que:

A matéria ora em análise está de acordo com os requisitos jurídicos e
regimentais, atendendo às normas do processo legislativo. A proposição encontra
respaldo na Constituição Federal, especialmente nos arts. 6º, 7º, ínciso XVIII, e227,
que asseguram a proteção à matemídade, à infância e à dignídade da pessoa
humana, sendo legitima a iniciativa de regulamentar tais direitos no âmbito do
Poder Legislativo Municípal.

No aspecto da legalidade, verifica-se que o projeto promove a adequação de
direitos já consagrados na legislação federa! ao contexto específico do mandato
eletivo, não havendo afronta às normas constitucionais, eleitorais ou regimentais.
A previsão de licença-maternidade sem prejuízo do mandato, bem como a
possibilidade de prorrogação nos termos da legislação federal, mostra-se
juridicamente adequada e compatível com os direitos políticos da parlamentar.

Destaça-se, ainda, que à definição do termo inicial da licença-matemidade a
partir da alta hospitalar, nos casos de infernação da mãe ou do recém-nascido, está
em consonância com os princípios constitucionais da proteção à saúde e do melhor
interesse da criança, garantindo maior efetividade ao direito assegurado.

Quanto ao mérito, a proposta revela-se aportuna e de relevante inferesse
público, ao assegurar condições dignas para o exercício do mandato eletivo por
Vereadoras, promovendo a igualdade de gênero na política e a proteção à
matemidade. A previsão de condições para amamentação, inclusive com
adequação de agenda e ambiente apropriado, reforça a efetivação desses direitos.

No tocante à convocação de suplente, a proposição estabelece critérios de
caráter substitutivo e provisório, restritos às funções deliberativas, sem prejuízo à
titularidade do mandato da Vereadora licenciada, o que se mostra juridicamente
adequado. Da mesma forma, a previsão de retomno automático ao mandato ao
término da licença assegura a continuidade da representação popular e afasta
eveniuais interpretações que possam comprometer os direitas políticos da titular.

Ressalta-se, ainda, a importância da previsão de adequação do Regimento
Interno e demais normas correlatas, medida necessária para garantir a plena
apiicabilidade da Lei, observando-se os princípios da segurança jurídica e da
hierarquia normativa.



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Comissão de Constituição Legislação eRedação

Portanto, diante do exposto, somos, salvo melhor juízo, favoráveis à sua
discussão e votação em Plenário.

Sala das Sessões. 27 de março de 2026.

filliam Meira
mbro/cCONRED
RELATOR



CAMARAMUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL:

COMISSÃO DE DEFESA DA MUILHOIR, CRI. ANÇA,
ADOLESCENTE,LDOSO E PORTADORES DFE

NECESSIDADES ESPECIAIS.

PARECER Nº01/2026, 14 de Abril de 2026.

Espécie: Projeto de Lei Ordinária nº 04/2026
Autoria: Vereadora AdrianaNabhan.
Assunto: * Dispõe sobre a licença-maternidade, o afastamento parental, o direito à
amamentação, o termo inícial da licença em casos de internação hospitalar e o retomo
automático ao mandato das Vereadoras da Câmara Municipal de Coxim/MS no exercício de
mandato eletivo e dá outras providências.”

Relatora: Lúcia da AAVC.
Parecer Jurídico: Favorável

1-RELATÓRIO
A Comissão de Defesa da Mulher, Criança, Adolescente, Idoso, E Portadores de

Necessídades Especiais, reunida com seus membros, para análise do Projeto de Lei
Ordinária nº 04/2026, de autoria da Vereadora Adriana Nabhan, pronuncia que:Visa
assegurar direitos relacionados à maternidade e à parentatidade no âmbito do exercício do
mandato eletivo no Pader Legislativo Municipa, estabelecendo regras sobre licença-
matemidade, afastamento parental, direito à amamentação, definição do termo inicial da

licença em casos de internação hospitalar e o retomo automático ao mandato.

AAproposição foi encaminhada a esta Comissão para análise quanto ao mérito,
especialmente no que tange à proteção dos direitos da mulher, da criança e da família.

N1 - FUNDAMENTAÇÃO
O presente projeto encontra respaldo nos princípios constitucionais da

dignidade da pessoa humana, da proteção à matemidade e à infância, bem como na
promoção da igualdade de gênero, previstos na Constituição Federal.

A iniciativa legistativa revela-se pertinente e de grande relevância social, pois
busca garantir condições adequadas para que mulheres no exercicio de mandato eletivo
possam vivenciar a maternidade com dignidade, sem prejuizo de suas funções públicas.

AAproteção à maternidade é direito social expressamente assegurado, sendo
dever do Estado promover políticas que viabilizem o pleno exercício desse direito. Damesma
forma, o direito à amamentação e ao cuidado com o recém-nascido está diretamente ligado
ao melhor interesse da criança, principio norteador do ordenamento jurídico brasileiro.

Destaca-se, ainda, a inovação trazida pelo projeto ao prever o termo inicial da
licença em casos de internação hospitalar do recém-nascido, medida que demonstra
sensibilidade e alinhamento com a realidade enfrentada por muitas mães.

Na iocante ao afastamento parental, a proposta amplia a compreensão de
cuidado famítiar, promovendo maior equidade e corresponsabilidade.



Quanto ao retomo automático ao mandato, a medida assegura segurança
jurídica e evita eventuais prejuízos à representatividade política da vereadora, garantindo a
continuidade do exercício do mandato eletivo.

Dessa forma, verífica-se que a matéria é de interesse público, possui caráter
humanitário e está em consonância com os avanços socíais e jurídicos na proteção dos
direitos da mulher, da criança e da família.

M - CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Comissão de Defesa da Mulher, Criança,Adolescente,
Idoso e Pessoas com Deficiência manifesta-se FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto
de Lei Ordinária nº 11, por reconhecer sua relevância social, constitucionalidade e
contribuição para a promação da dignidade da mulher e da proteção integral à criança.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Coxim-MS, 14 de Abril de 2026.

%J%?&w"%&es_
Presidente. Membro.


